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Continuidade do direito
A técnica jurídica de 1965 ainda marca a prática. Como a seção 13 do Independence
Act manteve em vigor todas as leis existentes, o acervo legislativo de Singapura
contém diplomas de três origens: ordenanças coloniais, leis do State of Singapore e
leis federais da Malásia estendidas a Singapura entre 1963 e 1965. Vários deles foram
depois revistos ou substituídos, enquanto outros sobrevivem em forma alterada,
com uma história que continua relevante para sua interpretação.

O Companies Act 1967 (a lei societária de Singapura) ilustra esse vínculo, pois, como
observou o Capítulo I da Parte B, foi inspirado no Companies Act 1965 da Malásia,
por sua vez baseado no Companies Act 1961 do estado australiano de Vitória.1

Decisões da Malásia sobre disposições paralelas podem, portanto, ainda servir de
precedente persuasivo em Singapura. O mesmo vale para outras leis cuja origem
comum remonta ao breve período da federação ou ao passado colonial
compartilhado.

pt.SingaporeIQ.com

© 2026 Dr Alexander Ressos. General information only, not legal, tax or investment advice. No client relationship is created. All
Singapore law advice is provided by a duly licensed and regulated firm of Singapore advocates and solicitors only on the basis of an
express written letter of engagement. More information at SingaporeIQ.com and ressos.com.sg.

mailto:alexander.ressos@kgplegal.com.sg
https://www.ressos.com.sg
https://singaporeiq.com
https://www.ressos.com.sg


Tribunais, recursos e os acordos de água
A seção 11 do Independence Act preservou os recursos ao Federal Court of Malaysia
e ao Privy Council até que Singapura dispusesse de outra forma. Singapura criou em
seguida seus próprios tribunais de recurso e mais tarde aboliu os recursos ao Privy
Council, como explica o Capítulo III da Parte J. Uma nota editorial à seção 11 na
edição revisada de 1985 registra que a referência ao Federal Court deve ser lida como
referência aos próprios tribunais de recurso de Singapura.2

Os acordos de água mostram como um tratado de separação pode gerar obrigações
econômicas por um século. Nos termos do acordo de 1962, garantido em 1965,
Singapura capta até 250 milhões de galões de água bruta por dia do rio Johor e paga
3 sen por mil galões, com base num acordo que vigora até 2061.3 O Capítulo IV da
Parte I examina a relação atual com a Malásia.

Checklist para profissionais

Rastrear a origem de uma lei de Singapura antes de invocar jurisprudência
estrangeira: uma ordenança colonial, uma lei do State of Singapore e uma lei
federal da Malásia estendida em 1963–1965 podem remeter, cada uma, a
precedentes persuasivos diferentes.

Verificar se uma lei anterior a 1965 foi modificada por uma ordem presidencial
com base na seção 13(3) do Republic of Singapore Independence Act 1965, que
permitia tais ordens durante três anos após a independência, ou por legislação
posterior.

Em litígios sobre bens ou obrigações que datam de 1963–1965, considerar a
seção 9 da lei, que devolveu a Singapura os bens e as obrigações que haviam
passado à Malásia com a fusão.

Lembrar a intercambialidade ao par entre o dólar de Singapura e o dólar de
Brunei, um resquício da união monetária, ao estruturar pagamentos que
envolvam Brunei.
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Em operações entre a Malásia e Singapura, tratar as duas jurisdições como
sistemas jurídicos distintos com uma ascendência comum: uma redação
semelhante não garante interpretação idêntica após seis décadas de
desenvolvimento independente.

Notas

Accounting and Corporate Regulatory Authority (ACRA), “Companies Act
Reform: Background” (acra.gov.sg, acesso em novembro de 2026): o
Companies Act de Singapura baseou-se no Companies Act 1965 da Malásia,
que “was based on the Companies Act 1961 of Victoria, Australia”. ↩

Republic of Singapore Independence Act 1965 (ed. rev. de 1985, consolidação
informal em vigor desde 30 de março de 1987), seção 11, com nota editorial:
“By section 84(2)(a) of the Supreme Court of Judicature Act ‘Federal Court’ is
to be construed as the Court of Appeal or the Court of Criminal Appeal in
Singapore.” ↩

Ministry of Foreign Affairs Singapore, “Water Agreements” (acesso em
novembro de 2026): Singapura capta 250 milhões de galões de água bruta por
dia do rio Johor nos termos do acordo de 1962; preço de “3 sen per thousand
gallons of raw water”; vencimento em 2061. ↩

Disclaimer

This article is provided for general information only. It is based on publicly available sources as at its
date of publication. These sources have not been independently verified against licences, regulatory
registers or the records of the entities concerned. It is not legal, tax, financial or investment advice.
Nor is it a recommendation to invest in, transact with or use the services of any entity mentioned.
Law and regulation change frequently, so the content may be incomplete or outdated. To the fullest
extent permitted by law, Dr Alexander Ressos and the publisher of SingaporeIQ exclude all liability
for loss or damage arising from the use of or reliance on this article. Readers should obtain advice on
their specific circumstances before acting or refraining from action.
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Names and trademarks of the entities discussed belong to their owners and are used for identification
only. Their mention implies no endorsement, affiliation or allegation of wrongdoing. All Singapore
law advice is provided by a duly licensed and regulated firm of Singapore advocates and solicitors
only  on  the  basis  of  an  express  written  letter  of  engagement.  Corrections  and  updates:
contact@ressos.com.

©  2026  Dr  Alexander  Ressos.  This  article  may  be  quoted  with  attribution  to  SingaporeIQ
(SingaporeIQ.com). Reproduction in full and any commercial use require prior written consent. The
Legal Terms at https://singaporeiq.com/legal-terms apply.
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